
CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA 



Capítulo I 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

VII - O médico exercerá sua profissão com autonomia, não sendo obrigado a prestar serviços que 
contrariem os ditames de sua consciência ou a quem não deseje, excetuadas as situações de ausência 
de outro médico, em caso de urgência ou emergência, ou quando sua recusa possa trazer danos à 
saúde do paciente.

VIII - O médico não pode, em nenhuma circunstância ou sob nenhum pretexto, renunciar à sua 
liberdade profissional, nem permitir quaisquer restrições ou imposições que possam prejudicar a 
eficiência e a correção de seu trabalho.

XI - O médico guardará sigilo a respeito das informações de que detenha conhecimento no 
desempenho de suas funções, com exceção dos casos previstos em lei.



Capítulo III 

RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL

É vedado ao médico:

Art. 2º Delegar a outros profissionais atos ou atribuições exclusivas da profissão médica.

Art. 5º Assumir responsabilidade por ato médico que não praticou ou do qual não participou.

Art. 10 Acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a medicina ou com profissionais ou 
instituições médicas nas quais se pratiquem atos ilícitos.



Art. 11 Receitar, atestar ou emitir laudos de forma secreta ou ilegível, sem a devida 
identificação de seu número de registro no Conselho Regional de Medicina da sua 
jurisdição, bem como assinar em branco folhas de receituários, atestados, laudos ou 
quaisquer outros documentos médicos.

Art. 12 Deixar de esclarecer o trabalhador sobre as condições de trabalho que 
ponham em risco sua saúde, devendo comunicar o fato aos empregadores 
responsáveis.

Parágrafo único. Se o fato persistir, é dever do médico comunicar o ocorrido às 
autoridades competentes e ao Conselho Regional de Medicina.



Capítulo IX SIGILO PROFISSIONAL

É vedado ao médico:

Art. 73 Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício de sua profissão, 
salvo por motivo justo, dever legal ou consentimento, por escrito, do paciente.

Parágrafo único. Permanece essa proibição: a) mesmo que o fato seja de conhecimento 
público ou o paciente tenha falecido; b) quando de seu depoimento como testemunha (nessa 
hipótese, o médico comparecerá perante a autoridade e declarará seu impedimento); c) na 
investigação de suspeita de crime, o médico estará impedido de revelar segredo que possa 
expor o paciente a processo penal.



•Art. 74 Revelar sigilo profissional relacionado a paciente criança ou 
adolescente, desde que estes tenham capacidade de discernimento, inclusive 
a seus pais ou representantes legais, salvo quando a não revelação possa 
acarretar dano ao paciente.

•Art. 75 Fazer referência a casos clínicos identificáveis, exibir pacientes ou 
imagens que os tornem reconhecíveis em anúncios profissionais ou na 
divulgação de assuntos médicos em meios de comunicação em geral, mesmo 
com autorização do paciente.



•Art. 76 Revelar informações confidenciais obtidas quando do exame médico de 
trabalhadores, inclusive por exigência dos dirigentes de empresas ou de instituições, salvo se 
o silêncio puser em risco a saúde dos empregados ou da comunidade.

•Art. 78 Deixar de orientar seus auxiliares e alunos a respeitar o sigilo profissional e zelar para 
que seja por eles mantido.

•Art. 79 Deixar de guardar o sigilo profissional na cobrança de honorários por meio judicial ou 
extrajudicial.



Capítulo XI 

AUDITORIA E PERÍCIA MÉDICA

É vedado ao médico:

 

Art. 92 Assinar laudos periciais, auditoriais ou de verificação médico-legal caso não tenha 
realizado pessoalmente o exame.

Art. 93 Ser perito ou auditor do próprio paciente, de pessoa de sua família ou de qualquer 
outra com a qual tenha relações capazes de influir em seu trabalho ou de empresa em que 
atue ou tenha atuado.

 

Art. 94 Intervir, quando em função de auditor, assistente técnico ou perito, nos atos 
profissionais de outro médico, ou fazer qualquer apreciação em presença do examinado, 
reservando suas observações para o relatório.
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EMENTA: Comete infração ética o médico que, no exercício da função de perito, realiza perícia médica 
em seu próprio paciente. 



•Art. 95 Realizar exames médico-periciais de corpo de delito em seres 
humanos no interior de prédios ou de dependências de delegacias de polícia, 
unidades militares, casas de detenção e presídios.

•Art. 96 Receber remuneração ou gratificação por valores vinculados à glosa 
ou ao sucesso da causa, quando na função de perito ou de auditor.



•Art. 97 Autorizar, vetar, bem como modificar, quando na função de auditor ou de 
perito, procedimentos propedêuticos ou terapêuticos instituídos, salvo, no último 
caso, em situações de urgência, emergência ou iminente perigo de morte do 
paciente, comunicando, por escrito, o fato ao médico assistente.

•Art. 98 Deixar de atuar com absoluta isenção quando designado para servir como 
perito ou como auditor, bem como ultrapassar os limites de suas atribuições e de sua 
competência.

•Parágrafo único. O médico tem direito a justa remuneração pela realização do 
exame pericial.


